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Oposição define emendas
à reforma da Previdência

Saturnino defende administração do BNDES
Na opinião do senador, críticas ao presidente da instituição, Carlos Lessa, resultam de “interesses contrariados”
e apresentam “falsas razões”. O que o governo Lula está fazendo, afirmou Roberto Saturnino, é recuperar
o banco para sua verdadeira finalidade, voltada para o projeto de desenvolvimento do país
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Alvaro: Brasil
precisa adotar
projeto nacional

Para retomar o
crescimento econômico e
a geração de empregos, o
país deve adotar um
caminho próprio, com
projeto nacional
inteligente. A opinião é do
senador Alvaro Dias.
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MP do setor
farmacêutico
em discussão
O Plenário pode votar
hoje a medida provisória
que disciplina o setor
farmacêutico e cria a
Câmara de Regulação do
Mercado de
Medicamentos. A matéria
está trancando a pauta.

Página 3

ÉTICA
NA TV

A criação de um código de ética para a programação de TV
foi debatida ontem pelo Conselho de Comunicação Social
(foto). O deputado Orlando Fantazzini, autor de projeto nesse
sentido, explicou sua proposta aos conselheiros.

PFL, PSDB e PDT chegaram a um acordo para tentar mudar quatro pontos do texto aprovado na Câmara,
anunciou José Agripino. Partidos ainda buscarão outras três modificações, mas sem consenso.

No primeiro dia do prazo para propor alterações, foram apresentadas oito emendas, todas de José Jorge
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Na sessão de hoje, às 14h30, continua o exame do Projeto de Lei de
Conversão nº 23/03, proveniente da Medida Provisória nº 123/2003,
que trata da regulamentação do setor farmacêutico e cria a Câmara de
Regulação do Mercado de Medicamentos. Só com a votação da
matéria os outros itens da pauta poderão ser examinados.

Regulamentação do setor farmacêutico

O presidente do Senado, José Sarney, participa, às 10h, do lançamento da cartilha “Eu
Senadoro um passeio – Uma visita do Menino Maluquinho ao Senado Federal”, com a
participação do escritor e cartunista Ziraldo, criador do personagem. Às 15h, Sarney
recebe a governadora do Rio de Janeiro, Rosinha Garotinho, e às 15h30 dirige os
trabalhos legislativos em Plenário.

Sarney e Ziraldo fazem lançamento de cartilha

Governadores representantes das cinco regiões do
país participam hoje, às 10h, de audiência pública
na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) para
discutir a proposta de reforma tributária. Estarão

Governadores debatem reforma tributária na CAE
presentes os governadores do Rio Grande do Norte,
Wilma de Faria; de Goiás, Marconi Perillo; de Minas
Gerais, Aécio Neves; do Amazonas, Eduardo Braga; e
do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto.

Presidida pelo senador Osmar Dias
(PDT-PR), a Comissão de Educação
se reúne hoje, às 11h, para
examinar o projeto de lei da
Câmara (PLC nº 43/03) que institui

Comissão discute datas comemorativas

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI), presidida pelo senador
José Jorge (PFL-PE), deve examinar, a partir das 14h, o Projeto de Lei do
Senado nº 224/03, que estabelece critérios na aplicação de recursos
para universalização dos serviços públicos de energia elétrica, entre
outros itens. A Comissão Mista de Orçamento (CMO) se reúne às 14h30
para apreciação de avisos do Tribunal de Contas da União sobre
auditorias realizadas em órgãos públicos.

Serviço público de energia elétrica na CI

A Subcomissão de Segurança Pública realiza
audiência pública sobre crime organizado,
lavagem de dinheiro e narcotráfico, hoje às 18h.
Estarão presentes Maria Thereza Rocha de Assis
Moura, professora da Universidade de São
Paulo (USP); Luiz Fernando Vidal, juiz do
Primeiro Tribunal do Júri; e o procurador de
Justiça aposentado Cezar Roberto Bittencourt.

Audiência sobre narcotráfico

Reúne-se hoje, às 16h30, a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) Mista do Banestado para
apresentar os primeiros resultados da viagem
feita pelos parlamentares às cidades de Nova
York e Washington, nos Estados Unidos. O
colegiado deve definir também o cronograma
de trabalho para este mês. A CPI é presidida
pelo senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT).

CPI relata viagem aos EUA

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

2004 como o Ano da Mulher.
O PLC nº 131/01, que dispõe sobre
o Dia Nacional do Idoso, a ser
comemorado em 1° de outubro,
está entre os itens da pauta.

Suplicy sugere
adiar votação

para o TCU
O senador Eduardo Suplicy

(PT-SP) recomendou ao sena-
dor Luiz Otávio (PMDB-PA), in-
dicado para ocupar uma vaga
de ministro vitalício do Tribu-
nal de Contas da União (TCU),
que peça aos demais senadores
o adiamento da votação de sua
indicação até que o Supremo
Tribunal Federal (STF) e o pró-
prio TCU se manifestem em
definitivo sobre seu suposto
envolvimento em irregularida-
des cometidas quando gerente
da empresa Rodomar, no início
da década de 90.

– Seria interessante que o se-
nador Luiz Otávio e o PMDB,
partido que o indicou para a
vaga de ministro do TCU, refle-
tissem sobre a possibilidade de
adiar a votação em Plenário. Se
eu estivesse no lugar do sena-
dor, gostaria que meus colegas
pedissem a mim próprio o que
estou pedindo a ele – afirmou
Suplicy.

A indicação de Luiz Otávio
para o TCU já foi aprovada pela
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE). Suplicy também
sugeriu que o Senado solicite
ao STF e ao TCU que as investi-
gações envolvendo Luiz Otávio
possam ser concluídas.

RECOMENDAÇÃO Para Suplicy,
Luiz Otávio deveria aguardar
decisão do STF sobre processo

ALERTA Jucá denuncia aumento
no número de assassinatos de
índios no país

Jucá cobra
urgência no

desarmamento
Em comunicação de lideran-

ça, o senador Romero Jucá
(PMDB-RR) pediu ontem prio-
ridade para votação, na Câma-
ra dos Deputados, do projeto
de lei que limita o acesso às ar-
mas de fogo, que ficou conhe-
cido como Estatuto do Desar-
mamento. O senador chamou
a atenção para notícias publi-
cadas pelos jornais esta sema-
na, segundo as quais houve
mais assassinatos de índios nos
sete primeiros meses de 2003
do que em todo o ano passado.
Jucá qualificou como “fato ex-
tremamente grave” as 18 mor-
tes de indígenas este ano.

Ao ressaltar que a Fundação
Nacional do Índio (Funai) terá
novo presidente nos próximos
dias, Jucá desejou que o novo
dirigente tenha firmeza na ação
de proteção aos índios e tam-
bém na consolidação das de-
marcações de terras indígenas.
Segundo o senador, os confli-
tos por terras contribuem para
o incremento dos assassinatos
de lideranças indígenas.

Para sublinhar a importância
da votação do projeto pelos de-
putados, o senador destacou o
alerta da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) contra as
armas de pequeno porte. De
acordo com Jucá, dados estatís-
ticos apresentados pela ONU
indicam que verdadeiros geno-
cídios, como o que ocorre com
os índios brasileiros, são feitos
com esse tipo de armamento.

Registro
O parlamentar assinalou a

presença, no Plenário do Sena-
do, de dois representantes da
Fundação Ayacara (organiza-
ção não-governamental do
Chile), Miguel e Pablo Sandor.
Segundo ele, a fundação fará
em Roraima “um trabalho que
será modelo para o país”, atu-
ando na preservação do meio
ambiente, na recuperação do
sistema de água e também no
desenvolvimento sustentado.
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Corrupção deve
ser punida com
pena rigorosa

Projeto em exame na
CCJ impede liberdade
condicional para quem
não devolver dinheiro
aos cofres públicos

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) do
Senado examina amanhã, a
partir das 9h, relatório do sena-
dor Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) favorável a emen-
da oferecida pela Câmara dos
Deputados ao Projeto de Lei do
Senado nº 116/2002, que torna
mais rigoroso o cumprimento
da pena pela prática de corrup-
ção ativa e passiva.

De iniciativa da Comissão
Mista de Segurança Pública, o
projeto modifica o Código Pe-
nal para impedir que a pessoa
condenada por corrupção seja
beneficiada pelo chamado re-
gime de progressão da pena –
o preso passa do regime fecha-
do para o semi-aberto e, em se-
guida, pode receber o livra-
mento condicional – se não

ATUALIZAÇÃO Juvêncio é a
favor da emenda que prevê a
correção dos valores lesados

houver devolvido aos cofres
públicos os valores que tomou.

O projeto também eleva para
até 12 anos a pena de reclusão
para os corruptos. A legislação
vigente estabelece o limite de
oito anos de prisão.

A proposição já foi aprovada
pelos senadores e, durante sua
tramitação na Câmara dos De-
putados, recebeu uma emen-
da, acatada pelo relator, que
prevê ainda a correção dos va-
lores lesados.

Na última quinta e sexta-fei-
ra, a CPI que investiga a explo-
ração sexual de crianças e ado-
lescentes ouviu 25 pessoas em
Porto Ferreira (SP), onde auto-
ridades estão sendo acusadas
de abuso de jovens. Outros de-
poimentos deverão ser colhi-
dos na cidade esta semana, co-
mo parte do processo conduzi-
do pela juíza Suely Alonso, da
1ª Vara Criminal. Os vereadores
e os empresários envolvidos
continuam presos, pois os dois
pedidos de habeas corpus im-
petrados pelos advogados fo-
ram negados pela Justiça.

Após 15 horas ininterruptas
de oitivas, com todos os envol-
vidos no caso – vítimas, acusa-
dos, parentes e amigos de víti-
mas e membros do Judiciário
local – a presidente da CPI, se-
nadora Patrícia Saboya (PPS-
CE), ressaltou “a qualidade e a
agilidade” do trabalho do dele-
gado responsável pela monta-
gem do inquérito policial,
Maurício Rasi.

CPI ouve envolvidos em
abuso de adolescentes

– A população de Porto Fer-
reira conseguiu romper o silên-
cio e nós a apoiaremos até o fi-
nal – disse a senadora.

Valter Mafra, principal acusa-
do no caso de aliciamento de
crianças e adolescentes na ci-
dade de Porto Ferreira, afirmou
que existem outros envolvidos,
além das 17 pessoas que já fo-
ram denunciadas.

COLABORAÇÃO Patrícia Saboya
disse que população de Porto
Ferreira rompeu o silêncio

Plenário pode decidir hoje sobre a
MP que regula setor farmacêutico

BLOQUEIO Senadores precisam votar projeto de lei de conversão de medida provisória para liberar pauta

Os senadores devem votar na
tarde de hoje o Projeto de Lei
de Conversão nº 23/2003, pro-
veniente da Medida Provisória
nº 123/2003, que define nor-
mas de regulação para o setor
farmacêutico e cria a Câmara
de Regulação do Mercado de
Medicamentos. Somente após
a votação dessa matéria, que
está trancando a pauta, os se-
nadores poderão examinar os
outros itens da ordem do dia –
a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 13/2003, do
senador Sérgio Zambiasi (PTB-
RS), que devolve aos estados a
competência para legislar so-
bre criação e desmembra-
mento de municípios, e reque-

rimentos sobre tramitação de
projetos.

Amanhã, às 11h, será realiza-
da sessão solene destinada a
homenagear a memória do jor-
nalista Roberto Marinho, fun-
dador das Organizações Globo,
falecido recentemente. Para a
sessão deliberativa, que se ini-
cia às 14h30, foram agendadas
18 matérias, entre as quais a
Mensagem nº 150/03, que in-
dica o nome de José Zenóbio
Teixeira de Vasconcelos para o
cargo de diretor-geral da Agên-
cia de Desenvolvimento do
Nordeste (Adene).

Também constam da ordem
do dia de amanhã a PEC nº 55/
1999, de iniciativa do senador

Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR), que acrescenta, dentre os
princípios que regem a admi-
nistração pública, o da razoabi-
lidade; e o Requerimento nº
686/03, dos senadores José Sar-
ney (PMDB-AP) e Tião Viana
(PT-AC), que solicita a criação
de comissão temporária inter-
na destinada a consolidar os
projetos de resolução que pro-
põem alterações no Regimen-
to Interno do Senado.

Na sessão deliberativa de
quinta-feira, o Plenário recebe
o vice-presidente da República,
José Alencar, que vai debater
com os parlamentares a trans-
posição de águas. Depois, ha-
verá a discussão de projetos.

Senado lança
programa de

apoio ao idoso
O presidente da Subcomis-

são do Idoso, senador Sérgio
Cabral ((PMDB-RJ), vai lançar
nesta quinta-feira, às 14h30, o
programa Cidade Amiga da
Terceira Idade, que visa premi-
ar os municípios que tenham
políticas consideradas exem-
plares para beneficiar os cida-
dãos idosos. Participarão da
cerimônia de lançamento os
atores da Rede Globo Regiane
Alves e Daniel Zettel, da novela
Mulheres Apaixonadas.

A solenidade será realizada
na sala 2 da Ala Nilo Coelho e
contará com a participação do
presidente do Senado, José Sar-
ney; do ministro das Cidades,
Olívio Dutra; do ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos;
e da ministra da Assistência e
Promoção Social, Benedita da

Silva. Também estarão presen-
tes representantes da Confe-
rência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB), grupos da ter-
ceira idade, representantes da
Sociedade Brasileira de Geria-
tria e Gerontologia, deputados
estaduais, senadores e prefei-
tos, entre outras autoridades. A
subcomissão é vinculada à Co-
missão de Assuntos Sociais.

Especialistas em Direito Penal
estarão reunidos a partir das 18h
de hoje com senadores da Sub-
comissão Permanente de Segu-
rança Pública (SSP) para debater
o crime organizado, a lavagem
de dinheiro e o narcotráfico. O
exame dos temas é coordenado,
no âmbito da subcomissão, pela
senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) e pelo senador Magno
Malta (PL-ES), que, ao lado de
Demostenes Torres (PMDB-GO),
solicitaram a realização da audi-
ência pública.

A professora de Processo Pe-
nal  Maria Thereza Rocha de As-
sis Mourada, da Universidade de
São Paulo, será a primeira expo-
sitora. Em seguida, falará o juiz
paulista Luiz Fernando Vidigal.
Para encerrar a discussão, foi
convidado o professor da Uni-
versidade de Sevilha Cezar Ro-
berto Bittencourt.

Subcomissão
debate crime
organizado

EXEMPLO Campanha está a
cargo da Subcomissão do Idoso,
presidida por Sérgio Cabral
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Alvaro defende caminho
próprio na globalização

CONTROLE Alvaro Dias sugere
maior rigor na entrada e saída
dos capitais especulativos

Para o senador, já é
hora de o Brasil se unir
para voltar a crescer,
sem esperar por
soluções externas

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) disse ontem que,
para retomar o caminho do
crescimento econômico e da
geração de empregos, o Brasil
precisa ter uma visão mais rea-
lista da globalização e, mesmo
sem bravatas e sem romper
contratos, voltar-se para si
mesmo, sem ficar esperando
que a solução venha de fora.

Para o senador, será possível
superar as dificuldades do pre-
sente se houver competência
para enfrentar os desafios e se
os brasileiros se unirem num
projeto nacional inteligente e
praticado de forma indepen-
dente, com os olhos voltados
para o mercado interno.

Na opinião de Alvaro Dias, o
processo de globalização aca-
bou por impor restrições nefas-

vida nacional e o capital espe-
culativo continuar entrando e
saindo livremente do país, para
obter lucros no curtíssimo pra-
zo. Na própria América Latina,
há países que mantêm estrito
controle sobre esses capitais,
como é o caso do Chile, em que
somente os capitais de longo
prazo têm entrada livre, obser-
vou.

A manutenção de altas taxas
de juros impede a retomada de
crescimento, acrescentou Alva-
ro, afirmando que, se esse pro-
blema não for enfrentado, a
produção continuará caindo, o
desemprego se multiplicando e
o comércio em retração.

Em apoio aos seus argumen-
tos, o senador citou palavras do
ex-secretário da Fazenda do
governo Mário Covas, o econo-
mista Yoshiaki Nakano, em fa-
vor de um projeto de desenvol-
vimento exuberante: “Se a Chi-
na pode crescer à taxa que cres-
ce, nada me diz que o Brasil, se
fizer um bom projeto, também
não possa crescer no mesmo
ritmo”.

tas às nações em desenvolvi-
mento, mas países como Índia
e China, que se rebelaram con-
tra os ditames do mercado in-
ternacional, avançam com de-
terminação e concretizam pa-
tamares de crescimento econô-
mico em níveis que o Brasil
atingiu ao longo dos primeiros
80 anos do século 20.

Para adotar um caminho pró-
prio de crescimento, o senador
salientou que o sistema finan-
ceiro não pode continuar ditan-
do os rumos econômicos da

Simon propõe fundo para desenvolver
98 municípios da fronteira gaúcha

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) comunicou ontem
que apresentou projeto crian-
do a Mesorregião Metade Sul
do Rio Grande do Sul, consti-
tuída por 98 municípios. Simon
também apresentou proposta
de emenda à Constituição
(PEC) criando um fundo cons-
titucional de financiamento,
que contará com recursos pro-
venientes da arrecadação do
Imposto de  Renda e do Impos-
to sobre Produtos Industriali-
zados, garantindo a essa me-
sorregião os meios para o de-
senvolvimento econômico e
social assegurados pela Cons-
tituição às regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste.

Pela PEC, os recursos para o
desenvolvimento econômico e
social das zonas de fronteira, a
partir da concessão de financi-
amentos a empreendedores
daquela região, serão repassa-
dos a instituições financeiras
como o Banco do Estado do Rio
Grande do Sul e o Banco Regi-
onal de Desenvolvimento do
Extremo Sul (BRDE).

Simon justificou ainda seu

projeto dizendo que a Mesor-
região Metade Sul é importan-
te para o desenvolvimento do
Mercosul, uma vez que ela faz
fronteira com o Uruguai e com
a Argentina. O parlamentar re-
latou que, apesar de os brasi-
leiros associarem o pampa ga-
úcho a uma noção de riqueza,
abundância e fartura, “essa é
uma falsa imagem”. Na meta-
de sul do estado, de acordo
com ele, está concentrada a
maioria dos municípios mais
pobres do Rio Grande do Sul,
com índices similares aos exis-
tentes nas zonas mais áridas do

Nordeste.
Indicadores

Citando matéria recente-
mente publicada no jornal Fo-
lha de S. Paulo, sobre os indi-
cadores sociais da metade sul
gaúcha, Simon informou que
no município mais pobre da-
quela região, Santana da Boa
Vista, a renda familiar per
capita média era de 0,47 salá-
rio mínimo, em 1990, conforme
dados do Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimen-
to (Pnud). Já a renda familiar
per capita média dos municípi-
os do Nordeste brasileiro era de
0,64 salário mínimo.

O senador pelo Rio Grande
do Sul destacou que, desde os
anos 30, várias leis federais res-
tringiram o estabelecimento de
empreendimentos naquela
área, conhecida como Faixa de
Fronteira, submetendo qual-
quer iniciativa à autorização do
poder central.

Segundo  Simon, nunca foi
dito claramente, mas a verda-
de é que essas leis tiveram ori-
gem no temor da eclosão de
uma guerra com a Argentina.

EQUÍVOCO Simon afirma que o
pampa gaúcho passa ao país
“uma falsa imagem de riqueza”

O combate ao êxodo rural no
Brasil requer a adoção de uma
política eficaz dos governos fe-
deral, estaduais e municipais,
com o objetivo de criar melho-
res condições de vida para o
homem do campo, asseguran-
do, dessa forma, redução das
pressões sociais sobre as gran-
des cidades do país.

O alerta foi feito ontem pelo
senador Leomar Quintanilha
(PFL-TO), para quem essa po-
lítica deve abranger a oferta
de infra-estrutura e de serviços
para a população no campo, a
qualificação dos produtores
rurais e o crédito fácil e barato,
além de aceleração da reforma
agrária.

Segundo Quintanilha, os nú-
meros do último censo sobre a
migração da população rural
brasileira em direção às cida-
des demonstram que o proble-
ma tem atingido proporções
preocupantes.

Em 1950, por exemplo, a po-
pulação rural era de 33 milhões
de pessoas, contra uma popu-
lação urbana de 19 milhões –
isto é, dois terços do total da
população viviam no campo e
pouco mais de um terço habi-
tava as áreas urbanas.

No Censo de 2000, de acordo
com o senador pelo Tocantins,
constatou-se que dos 169 mi-
lhões de brasileiros somente 31
milhões residiam na área rural,
o que representa um per-
centual de apenas 18,8% do to-
tal, quando em 1950 a popula-
ção rural era de 63,84%.

– Imaginem todos os anos
mais de 500 mil pessoas sain-
do do campo e chegando às ci-
dades. São pais e mães de fa-
mílias que, em sua grande mai-
oria, não possuem qualquer
qualificação para o mercado de
trabalho urbano. Engrossarão o
já expressivo contingente de
desempregados à espera de
uma oportunidade de ocupa-
ção – afirmou.

Quintanilha
cobra solução

para êxodo rural

FUGA Centenas de milhares
chegam às metrópoles todos os
anos, diz Leomar Quintanilha

O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) elogiou o governo
federal pela decisão de incluir
no Orçamento da União para
2004 aumento de 26,15% nos
recursos para o Ministério da
Saúde, em comparação com o
Orçamento de 2003. Por outro
lado, observou que notícias vei-
culadas pela imprensa sinali-
zam que a área da saúde preci-
sa ser melhor administrada.

– Sabemos que os recursos
são necessários e indispensá-
veis. No entanto, as priorida-
des, o regular funcionamento,
o acompanhamento das ações,
a fiscalização, as punições e
outras medidas devem estar na
pauta dos administradores, em
particular nesse setor, que mui-
to tem sido criticado pela po-
pulação e que vem penalizan-
do o cidadão que necessita de
um serviço eficiente – afirmou
Papaléo.

Na avaliação do senador, se
os R$ 29 bilhões previstos no
Orçamento de 2004 para o Mi-
nistério da Saúde não forem
destinados às prioridades bási-
cas e aplicados com eficiência,
a situação da saúde no país não
melhorará e até poderá ficar
pior. Ele acrescentou que o pe-
dido de demissão coletiva dos
membros da Câmara Técnica
de Medicamentos (Cateme),
justificado por uma suposta
censura que esses servidores
estariam sofrendo, deve ser es-
clarecido pelo Senado. A Ca-
teme é um órgão ligado à Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), responsável pela
aprovação de novos medica-
mentos.

A sociedade, disse Papaléo
Paes, espera que as ações pú-
blicas sejam transparentes, e,
por esse motivo, os senadores
não podem ficar passivos dian-
te de acusações de que os
membros da Cateme teriam
perdido a liberdade de divulgar
suas decisões pela Internet.

Papaléo elogia
aumento nas

verbas da saúde

APURAÇÃO Papaléo acha que
Senado deve apurar demissão
coletiva ocorrida na Anvisa
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Oposição chega a acordo sobre
emendas à reforma da Previdência

Quatro das propostas a
serem apresentadas
são consenso no PFL,
PSDB e PDT, que
somam 33 senadores

Líderes dos três partidos de
oposição no Senado (PFL,
PSDB e PDT) chegaram a um
acordo para apresentação de
quatro emendas de consenso à
reforma da Previdência, anun-
ciou ontem em entrevista o lí-
der do PFL, José Agripino (RN).
Outras três emendas dos parti-
dos, mas sem consenso, tam-
bém serão apresentadas até o
fim desta semana.

As quatro emendas de con-
senso são: aumento de 70 para
75 anos na idade para que fun-
cionários públicos sejam apo-
sentados compulsoriamente;
constituição de três tipos de
fundos complementares para
os funcionários (um para o Le-
gislativo, um para o Executivo
e outro para o Judiciário) e au-
torização para que o funcioná-
rio opte por um fundo privado;
fim da reestatização do seguro
de trabalho; e garantia clara da
paridade para os atuais servi-
dores (paridade é a concessão
de reajustes idênticos para ati-

vos e inativos). Agripino afir-
mou que, na reforma aprovada
pela Câmara, a garantia de pa-
ridade "não está clara".

– Esses quatro pontos têm
unanimidade entre os líderes
dos três partidos, que contam
com 33 senadores do total de
81. Fora isso, os partidos de
oposição vão apresentar outras
três emendas, mas elas não têm
unanimidade – disse Agripino.

As três emendas são as se-
guintes: fixação de um subteto
salarial único nos estados, que
seria de 90,25% do salário de

um ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF); criação de
dois níveis para as pensões que
superarem determinado valor;
e fim da taxação dos inativos
em 11% a título de contribuição
previdenciária.

A reforma aprovada pela Câ-
mara prevê três subtetos nos
estados (um para cada ente fe-
derativo) e um para as prefei-
turas. No caso das futuras pen-
sões, os deputados aprovaram
que os valores que passarem de
R$ 2.400 sofrerão um corte li-
near de 30% e o excedente não
terá paridade integral. A idéia,
conforme o líder do PFL, é fa-
zer cortes de 10% e de 20% so-
bre o excedente.

Além disso, o líder José Agri-
pino vai apresentar emenda
individual estabelecendo uma
fórmula de transição para os
servidores que estão prestes a
se aposentar. Pelo texto votado
na Câmara, funcionário públi-
co que ainda não pode se apo-
sentar de forma integral ou par-
cial será obrigado a trabalhar
mais sete anos e sua aposenta-
doria não terá paridade inte-
gral. Nesse caso, o reajuste
incidirá apenas sobre a parte
básica do salário e ele só rece-
berá os aumentos gerais dados
ao funcionalismo (não terá di-
reito, por exemplo, a aumentos

embutidos nas mudanças de
planos de carreira).

– Não é justo o que o governo
está pretendendo fazer com
esse funcionário prestes a se
aposentar, que já programou
tudo na vida para a aposenta-
doria que vem chegando. É pre-
ciso uma transição, porque ele
está sendo tratado, na reforma,
como o colega que chegou ago-
ra ao serviço público e ainda vai
trabalhar por 30 ou mais anos
– justificou o líder pefelista.

Agripino vê um "grande pe-
cado" na reforma da Previdên-
cia aprovada pelos deputados.
A seu ver, "ela é estática" e par-
te do princípio de que nada vai
mudar na economia.

– Se a economia voltar a cres-
cer, aumentam as receitas pre-
videnciárias e se poderá con-
cluir mais tarde que o governo
e o Congresso não precisavam
espremer o funcionário público
contra a parede – frisou.

As oito primeiras emendas à
reforma da Previdência, na Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ), foram apre-
sentadas pelo senador José Jor-
ge (PFL-PE). O prazo para a
apresentação de emendas irá
até o fim desta semana. As
emendas de consenso dos par-
tidos de oposição devem ser
protocoladas amanhã.

Mão Santa pede ao PMDB que ouça voz do povo e vote contra proposta
O Senado não deve ratificar

o texto da reforma da Previdên-
cia aprovado pela Câmara dos
Deputados, defendeu ontem o
senador Mão Santa (PMDB-PI),
ao criticar a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que
tramita na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania do
Senado. Ele citou antigos líde-
res do PMDB para dizer qual
deve ser a postura do partido
durante os debates no Senado.

– Ninguém vai comer apres-
sado. Quem lidera o PMDB não
é Renan (Calheiros), (José) Sar-

ney, ou Papaléo (Paes), é
Ulysses Guimarães, que en-
frentou os cães e nos ensinou a
lutar pela democracia. É Tan-
credo Neves, que se imolou
para ver a democracia. Ulysses
dizia: “Ouça a voz rouca das
ruas”. Eu quero saber a voz do
camelô, dos sem-emprego –
afirmou o senador.

Mão Santa acredita que o tex-
to da Câmara não faz justiça so-
cial porque não promove a in-
clusão dos trabalhadores que
estão na informalidade. Ele ci-
tou a criação pelo regime mili-

tar do Fundo de Assistência ao
Trabalhador Rural (Funrural),
para afirmar que é possível be-
neficiar trabalhadores que não
contribuem para o sistema
previdenciário. O Funrural ga-
rantiu proventos de aposenta-
doria a trabalhadores na agri-
cultura.

Outro problema da reforma,
segundo Mão Santa, é o fato de
que, tal como ela saiu da Câma-
ra, causaria mais desemprego.
Ao aumentar a idade mínima
de aposentadoria, a proposta
do governo acaba por dificultar

NA FRENTE José Jorge foi  o
primeiro a apresentar emendas
ao projeto – oito no total

Augusto congratula associação de Roraima por prêmio internacional
O senador Augusto Botelho (PDT-RR) congratulou a

Associação de Luta pela Vida, que atua em Roraima no apoio
aos portadores do vírus da Aids, pelo recebimento do Prêmio

Gates de Saúde Global de 2003. No mesmo discurso, ele
felicitou o Ministério da Saúde pelo trabalho realizado na área

de prevenção da doença e assistência às vítimas.
A Fundação Bill & Melinda Gates, sediada em Seattle (EUA),

selecionou para receber, em 2003, o prêmio de US$ 1 milhão o
Programa Brasileiro de Aids, considerado um modelo de

combate à doença em países em desenvolvimento.
– Não só os membros da Associação de Luta pela Vida

merecem nossos cumprimentos, mas todas aquelas entidades
brasileiras que têm labutado contra a proliferação da Aids, e

que também receberam a comenda – concluiu.

a abertura de novas vagas de
trabalho. Além disso, comple-
tou o senador, a reforma é um
assalto aos direitos adquiridos
dos servidores públicos.

As preocupações de Mão
Santa receberam apoio dos se-
nadores Pedro Simon (PMDB-
RS) e Papaléo Paes (PMDB-AP).
Simon aproveitou para lamen-
tar declarações críticas do pre-
sidente do Supremo Tribunal
Federal (STF), Maurício Corrêa,
ao governo Lula, em entrevista
concedida à revista Veja desta
semana.

RAZÕES Mão Santa entende que
o projeto não faz justiça social e
prejudica servidores públicos

Em discurso ontem, o sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB)
criticou a forma como está se
dando a fusão das empresas
aéreas Varig e TAM. Segundo
ele, a nova empresa a ser cria-
da terá 70% do mercado brasi-
leiro, prejudicando a concor-
rência no setor.

Suassuna também criticou a
celeridade em que caminha a
fusão das duas empresas, afir-
mando que a negociação pre-
judica os acionistas da Varig,
que receberão apenas 5% do
capital da nova empresa. Para
o senador, poderia ser feito um
encontro de contas que traria
um aporte significativo de ca-
pital para a Varig.

– Mas será que isso interessa
à outra empresa? – questionou,
perguntando por que o Conse-
lho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) do Ministé-
rio da Justiça ainda não se pro-
nunciou sobre a questão.

De acordo com o senador, há
muitas soluções para a Varig,
mas, para isso, é preciso que o
governo “pense em fazer justi-
ça a uma companhia que é a
bandeira do Brasil lá fora”.

Suassuna critica
fusão da TAM
com a Varig

ERROS Para Suassuna, processo
está sendo feito às pressas e
pode prejudicar os acionistas
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���Mozarildo alerta para a

má qualidade do ensino

VEXAME Mozarildo disse que é
constrangedor para o Brasil ser
o penúltimo entre 41 países

Constatação de que
jovens brasileiros não
têm boa capacidade
de compreensão é
analisada pelo senador

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) alertou para a
má qualidade do sistema edu-
cacional brasileiro, ao comen-
tar estudo realizado pela Orga-
nização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cul-
tura (Unesco) em 41 países, so-
bre o aproveitamento escolar
dos jovens de 15 anos. A Unes-
co avaliou até que ponto os jo-
vens estão preparados para en-
frentar os desafios apresenta-
dos pela atual sociedade do co-
nhecimento.

– O resultado, profundamen-
te constrangedor para o Brasil,
equivale a uma reprovação
quase absoluta de nosso siste-
ma educacional. Terminamos
em penúltimo lugar, à frente
apenas do Peru. Os estudantes
de 15 anos testados na pesqui-
sa internacional apenas confir-

der, diga-se de passagem, nos-
sas próprias políticas educacio-
nais, uma vez que as contradi-
ções são abundantes nelas.
Mas nisso eles têm a compa-
nhia de quase todos nós – iro-
nizou o senador.

Mozarildo comentou ainda a
proposta do ministro da Edu-
cação, Cristovam Buarque, de
uma coalizão suprapartidária
para colocar a educação como
prioridade nacional, a exemplo
da Irlanda, da Espanha e da
Coréia do Sul, que fizeram o
mesmo há 30 anos.

Para o senador, os problemas
apontados pela Unesco não
podem ser atribuídos à falta de
recursos – “explicação simplis-
ta”, disse Mozarildo – por cho-
car-se com a realidade dos in-
vestimentos em educação da
União, dos estados e dos mu-
nicípios.

– Cabe ao ministro apresen-
tar o que está sendo feito com
o dinheiro do contribuinte, an-
tes de podermos avaliar a ne-
cessidade de mais recursos. Só
a chamada à luta, sem propos-
ta, não adianta – concluiu.

mam a velha tendência nacio-
nal de empurrar os problemas
com a barriga – afirmou.

De acordo com Mozarildo, as
próprias avaliações do governo
brasileiro já vinham apontando
problemas sérios. Levantamen-
to recente feito pelo Sistema Na-
cional de Avaliação da Educa-
ção Básica (Saeb) mostrou que
59% dos estudantes da 4ª série
do ensino fundamental ainda
não tinham desenvolvido as
competências básicas de leitu-
ra esperadas nesse nível.

– Estão impedidos de enten-

Reprovação em matemática, ciências e literatura
Em um universo de 41 países, os estudantes
brasileiros na faixa etária dos 15 anos ocupam o
penúltimo lugar no desempenho em matemática e
ciências e o 37º em leitura. Na média das três áreas
de conhecimento, o país fica à frente apenas do
Peru, ocupando a 40ª posição. Os dados constam da
pesquisa sobre desempenho escolar divulgada em
julho deste ano pela Organização das Nações
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco).
Segundo o estudo, cerca de 50% dos estudantes

brasileiros de 15 anos estão abaixo no nível 1 de
alfabetização, uma escala criada pela Unesco que
classifica os alunos que têm dificuldades em utilizar
os instrumentos da leitura para aumentar seus
conhecimentos em outros assuntos.
Finlândia, Canadá, Nova Zelândia, Hong Kong,
Japão e Coréia do Sul obtiveram as maiores médias
na pesquisa. Entre os países da América Latina, o
México apresentou os melhores resultados, vindo
depois Argentina e Chile.

O Conselho de Comunicação
Social debateu ontem a criação
de um código de ética para a
programação da televisão bra-
sileira. O deputado Orlando
Fantazzini (PT-SP), autor do
projeto que cria o código, este-
ve no conselho e explicou que
a proposta quer iniciar o deba-
te sobre o tema pela sociedade.

Ele sugere que a programa-
ção das emissoras respeite va-
lores como isenção, privacida-
de das pessoas e respeito aos
direitos humanos. A violência,
as cenas de sexo e nudez, entre
outras coisas, passariam por
uma série de restrições, segun-
do o projeto.

O deputado justificou a ini-
ciativa dizendo que sua pro-
posta não representa censura,
já que a liberdade das emisso-
ras é mantida, mas as empre-

SEM CENSURA O deputado Fantazzini (D) assegura que projeto não
cerceia liberdade de expressão, mas defende direitos das pessoas

Conselho discute código
de ética na TV brasileira

sas seriam responsabilizadas
administrativamente pelos ex-
cessos cometidos.

Radiodifusão comunitária
Durante a reunião, o Conse-

lho de Comunicação Social
também aprovou parecer sobre
o Projeto de Lei do Senado nº
575/99, que amplia o serviço de
radiodifusão comunitária, hoje
restrito a rádios, para permitir
a transmissão por sons e ima-
gens (televisão). O conselho re-
comendou que a proposta seja
reestudada, pois a conjuntura
mudou desde a redação origi-
nal do projeto, apresentado há
quatro anos.

Uma das conclusões do con-
selho é que a televisão comu-
nitária já poderia ser criada
tendo como base a tecnologia
digital, cujas definições aguar-
dam decisão do governo.

A Comissão de Educação
(CE) aprecia hoje, a partir das
11h, o Projeto de Lei n° 121/
2003, do senador Aloizio Mer-
cadante (PT-SP), que modifica
as regras de renegociação das
dívidas do extinto Programa de
Crédito Educativo (substituído
pelo Fies). A primeira delas per-
mite que o desempregado pos-
sa amortizar o financiamento
mediante prestação de serviços
à comunidade na área de sua
formação, e a segunda cancela
o saldo devedor no caso de in-
validez permanente do benefi-
ciado. Se aprovado, o projeto
segue para análise da Comissão

CE examina projeto que altera o
Programa de Crédito Educativo

de Assuntos Econô-
micos (CAE).

A CE, presidida
pelo senador Osmar
Dias (PDT-PR), exa-
minará ainda o Pro-
jeto de Lei da Câma-
ra n° 21/2003, se-
gundo o qual os re-
cursos do Fundo de
Manutenção e De-
senvolvimento do
Ensino Fundamen-
tal e de Valorização
do Magistério (Fundef ) tam-
bém poderão ser aplicados em
estabelecimentos privados
sem fins lucrativos que aten-

dam a alunos com ne-
cessidades especiais.

Consta da pauta
projeto oriundo da Câ-
mara (PLC n° 43/2003)
que declara 2004
como o Ano da Mu-
lher. O autor do proje-
to, deputado Maurício
Rabelo (PL-TO), argu-
menta que é de funda-
mental importância o
país criar o que chama
de “consciência cida-

dã” sobre o papel da mulher na
construção de uma sociedade
mais justa, igualitária e demo-
crática.

Mercadante: novas
opções para pagar
as dívidas

A 10ª Jornada Nacional de Li-
teratura de Passo Fundo (RS),
iniciada em 26 de agosto, foi
destacada pelo senador Pedro
Simon (PMDB-RS) como um
dos maiores acontecimentos
literários do Brasil e da Améri-
ca Latina. Ele explicou que não
se trata de mero evento comer-
cial, como as grandes feiras de
livros, mas o encontro do pú-
blico-leitor com os escritores
em debates, seminários e cur-
sos de literatura.

– Em Passo Fundo, reúnem-
se milhares de pessoas para
cultuar o livro. Centenas de es-
critores, críticos e jornalistas
falam, em seminários e pales-
tras, para milhares de pessoas
reunidas nos muitos palcos da
jornada – relatou o senador.

De acordo com o parlamen-
tar, a cada ano é maior o núme-
ro de escritores estrangeiros
convidados, o que faz crescer a
fama internacional de Passo

Simon elogia jornada
literária de Passo Fundo

Fundo como cidade sede de
um evento cultural sem para-
lelo. Ele destacou a concessão
do Prêmio Passo Fundo Zaffari
& Bourbon de Literatura, a mai-
or premiação do gênero no
Brasil, que dá R$ 100 mil ao au-
tor da melhor obra literária
publicada, que este ano coube
ao escritor Plínio Cabral.

Nos quatro dias da jornada,
conforme Simon, milhares de
pessoas – “público inimaginá-
vel em atos literários” – presti-
giam mais de uma centena de
autores nacionais e estrangei-
ros que fazem dezenas de pa-
lestras. Ele também destacou a
“excelente cobertura” que a TV
Senado dá à jornada literária.

Pedro Simon informou ainda
que, para realizar a jornada, a
população de Passo Fundo se
mobiliza maciçamente, condu-
zida por uma equipe organi-
zadora “movida pela paixão li-
terária”.
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Renan quer estimular mercado de leite e derivados

Ao fazer uma análise das di-
ficuldades que a pecuária
leiteira do Brasil enfrenta,

o senador Renan Calheiros (PMDB-
AL) ressaltou ontem a importân-
cia de a bancada de senadores
nordestinos se mobilizar para ga-
rantir a aprovação, na reforma tri-
butária, da cobrança do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias

e Serviços (ICMS) no destino, com
uma regra de transição.

Algumas propostas apresentadas
por representantes dos pecuaristas
leiteiros alagoanos foram endossa-
das por Renan em Plenário. Ele pe-
diu a inclusão do leite na Política de
Garantia de Preços Mínimos do go-
verno, a criação de subsídios seleti-
vos aos consumidores de baixa ren-

da, o oferecimento de linhas de cré-
dito para pequenos produtores, a
instituição de um fundo para a pro-
moção do consumo de leite e deri-
vados no mercado interno e o in-
centivo ao uso da produção interna
na merenda escolar.

– O agronegócio do leite ocupa
posição de destaque na economia
brasileira. A iniciativa privada e o

governo precisam unir esforços pa-
ra impulsionar as vendas externas,
criando um programa de incentivo
às exportações – acrescentou.

Nos países industrializados, expli-
cou Renan, os produtores de leite re-
cebem subsídios que totalizam US$
40 bilhões, e esse tipo de protecio-
nismo dificulta a conquista de mer-
cados pelos produtores nacionais.

BANCADA Renan Calheiros
defende mobilização de
senadores do Nordeste

O senador Garibaldi Alves
(PMDB-RN) manifestou desa-
lento diante da decisão do go-
verno Lula de enviar projeto de
lei ao Congresso tornando per-
manente a cobrança da alíquo-
ta de 27,5% do Imposto de Ren-
da da pessoa física para todos
os contribuintes que ganham
acima de R$ 2.155. Segundo o
senador, é injusto que pessoas
físicas com rendimentos tão
díspares quanto esse piso ou
100 vezes mais sejam taxadas
pela mesma alíquota.

Garibaldi Alves lembrou que
o presidente Lula se elegeu pro-
metendo mudar o Brasil. Ele re-
conheceu não ser o PT respon-
sável pela alta carga tributária
que o brasileiro enfrenta, mas
afirmou que não esperava que
o governo tornasse permanen-
te uma alíquota que, desde
1997, vem sendo tratada como
"provisória".

O senador considerou salutar
que o governo tenha optado
por enviar a mudança no IR na
forma de projeto de lei, e não
por medida provisória. Segun-
do Garibaldi Alves, isso permi-
tirá que a proposta seja debati-
da com mais calma.

– É decepcionante, no entan-
to, que o governo não tenha
conseguido inovar nem mesmo
nas alíquotas de cobrança do
Imposto de Renda – concluiu o
senador.

Garibaldi critica
manutenção de
alíquota do IR

A reforma tributária proposta
pelo governo, atualmente em
tramitação na Câmara dos
Deputados, será debatida hoje,
às 10h, pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
com a presença de cinco
governadores, representando
cada uma das regiões brasileiras.
São eles: Marconi Perillo, de
Goiás; Aécio Neves, de Minas
Gerais; Eduardo Braga, do
Amazonas; Germano Rigotto, do
Rio Grande do Sul; e Wilma de
Faria, do Rio Grande do Norte.
A audiência pública foi proposta
pelo presidente da CAE, Ramez
Tebet (PMDB-MS). A presença
dos governadores, na avaliação
do senador, servirá para
aprofundar os debates em torno
da proposta, que, uma vez
aprovada na Câmara, será
analisada pelo Senado.

CAE debate
proposta com
governadores

Ideli Salvatti afirma que reforma
não vai ampliar carga tributária

Agripino: aumentar tributos num
momento de recessão é perversidade

O líder do PFL, José Agripino
(RN), antecipou em Plenário os
protestos pela passagem hoje
do Dia da Forca, manifestação
nacional promovida por seu
partido contra a política tribu-
tária do atual governo. Além de
criticar o aumento de 167% da
Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL) para as
empresas prestadoras de servi-
ço e a elevação de 3% para 4%
da Contribuição para Financi-
amento da Seguridade Social
(Cofins) aplicada às institui-
ções financeiras, Agripino lis-
tou dez dispositivos da Propos-
ta de Emenda à Constituição
(PEC) nº 41/2003 que devem
ampliar a carga tributária.

Ao responsabilizar o governo
Lula pelo quadro de recessão e
desemprego, Agripino conside-
rou que propor aumento de tri-
butos nessas circunstâncias "é

uma perversidade". Para ele,
enquanto a majoração da CSLL
vai punir profissionais liberais
proprietários de pequenas em-
presas, a elevação da Cofins
para os bancos deve implicar
taxas de juros mais altas.

O senador disse ainda que o
PFL está atento às mudanças

Senadora rebate
acusações do PFL e do
PSDB e lembra que
governo anterior
aumentou tributação

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) rebateu ontem, em dois
discursos, afirmações de sena-
dores do PFL e do PSDB de que
o projeto de reforma tributária
aumentará a carga de impos-
tos. Ela lembrou que o tema do-
minou as intervenções em Ple-
nário na semana passada.

O presidente Lula, disse a se-
nadora, deixou claro que a re-
forma não tem como objetivo
mudar o pacto federativo, o que
poderia ocasionar aumento da
carga tributária. Os objetivos
são desonerar a produção e a
folha de pagamentos, simplifi-

car impostos e combater a so-
negação, explicou, acrescen-
tando que a proposta do gover-
no prevê redução das alíquotas
de alimentação e remédios.

Os que apontam que haverá
aumento da carga tributária,
acrescentou Ideli, deveriam
lembrar que foi de 1997 para cá
que houve o maior aumento.
“De forma sorrateira”, salien-
tou, o governo anterior conse-
guiu ampliar a carga tributária
de 26% para 36% do PIB.

Em resposta ao líder do PFL,
José Agripino (RN), que denun-
ciou aumento de 167% da Con-
tribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL) das empresas
prestadoras de serviço e o au-
mento da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade
Social (Cofins) para instituições
financeiras, Ideli Salvatti expli-
cou que, na CSLL, houve um au-
mento de 12% para 32% apenas
para os empresários que calcu-
lam o Imposto de Renda com
base no lucro presumido. Já so-
bre a Cofins, a senadora afirmou

DIA DA FORCA Agripino antecipa
críticas da manifestação nacional
promovida por seu partido

propostas na PEC 41/2003. Al-
gumas iniciativas contestadas
são a criação de empréstimo
compulsório por meio de lei or-
dinária; a instituição de contri-
buição social sobre a importa-
ção de produtos e serviços; a
cobrança de imposto sobre im-
portação e exportação de ser-
viços; a progressividade na
aplicação do Imposto de Trans-
missão de Bens Imóveis e do
Imposto sobre Transmissão
Causa Mortis e Doação de
Quaisquer Bens ou Direitos.

– Está nas mãos dos líderes
partidários a definição do ca-
minho que se deve dar às refor-
mas – declarou.

Em aparte, Almeida Lima
(PDT-SE) declarou-se contrário
à ampliação da carga de tribu-
tos. Mão Santa (PMDB-PI) con-
siderou preocupantes as medi-
das assinaladas por Agripino.

REDUÇÃO Conforme Ideli
Salvatti, alimentação e remédios
terão alíquotas menores

que houve desoneração, pois fo-
ram incluídos no Sistema Inte-
grado de Pagamento de Impos-
tos e Contribuições (Simples)
vários segmentos de pequenos
empresários.

Em resposta a discurso do se-
nador Tasso Jereissati (PSDB-
CE) afirmando que viu nos úl-
timos anos o bolo da União
crescer enquanto diminuía o
dos estados e municípios, a se-
nadora lembrou que Jereissati
integrou a base do governo que
promoveu essa concentração.

Ideli observou que a progres-
sividade de impostos que o PT
defende não implica aumento
linear, pois os mais ricos pas-
sam a pagar mais para que os
mais pobres fiquem isentos.

Em apartes, os senadores Ro-
berto Saturnino (PT-RJ) e Pedro
Simon (PMDB-RS) manifesta-
ram apoio a Ideli Salvatti.

DECEPÇÃO Garibaldi lamenta
que governo pretenda tornar
permanente alíquota de 27,5%
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Roberto Saturnino repele crítica de
oposicionistas à direção do BNDES

Senador afirma que o
banco está retomando
sua finalidade e atribui
os ataques a interesses
contrariados

O senador Roberto Saturni-
no (PT-RJ) defendeu ontem a
administração do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) das
críticas de setores da oposição.
Na avaliação do senador, a afir-
mação de que o presidente do
banco, Carlos Lessa, seria in-
competente e não estaria ge-
rindo a instituição a contento
parte de representantes de in-
teresses contrariados pela mu-
dança de orientação do
BNDES.

– São interesses que estão
sendo contrariados e estão in-
ventando falsas razões. Essa

administração está recuperan-
do o banco para a sua finalida-
de, que é o projeto de desen-
volvimento do país.

Saturnino disse considerar
natural que ocupantes dos
postos mais importantes do
BNDES tenham sido trocados

no novo governo. As mudan-
ças, sustentou, sugerem a nova
diretriz do governo, que pre-
tende fazer da instituição um
típico banco de desenvolvi-
mento e não de investimento.

– Mudou o governo e a sua
orientação, e é preciso mudar
as pessoas e os dirigentes. Mas
não bastava mudar o presiden-
te. Foram mudados os superin-
tendentes, o primeiro e o se-
gundo escalão. Esta adminis-
tração não apenas mudou es-
tes cargos como enxugou a es-
trutura – disse.

Saturnino afirmou que o
BNDES realizou, em um passa-
do recente, operações que não
se explicam, “nem pelas regras
bancárias e muito menos pelas
regras de um banco de desen-
volvimento”. O banco, segundo
ele, realizou privatizações que
impuseram ao país prejuízos
da ordem de bilhões de reais.

– Foram gestões no mínimo
temerárias. Era obrigatório que
isso (as mudanças) fosse feito
e não há nada que indique que
o BNDES teria sido politizado.

Condução do governo
Ao comentar trecho de dis-

curso do senador Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA) con-
tendo críticas ao processo de
nomeação de técnicos pelo go-
verno Lula, Saturnino obser-
vou que o senador pela Bahia
cumpre o dever de criticar,
apontar possíveis falhas e suge-
rir mudanças na condução do
governo. Mas ressaltou que
cabe ao presidente da Repúbli-
ca a responsabilidade pela ma-
nutenção ou não do auxiliar
cuja conduta é questionada.

– Cabe ao presidente Lula
observar onde houve falha na
expectativa do cumprimento
das metas e fazer a substituição
– afirmou ele.

MUDANÇAS Saturnino diz que
instituição foi submetida, no
passado, a gestões temerárias

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos, Alvaro Dias,
Papaléo Paes e pela senadora Ideli Salvatti

ACM cobra participação do governo federal
O senador Antonio Carlos Ma-

galhães (PFL-BA) disse ontem que
o êxito do Programa de Subsídio
à Habitação de Interesse Social
(PSH), direcionado a famílias do
estado da Bahia, está na depen-
dência de o governo federal cum-
prir sua parte.

– Não estou aqui para duvidar
dos bons propósitos do governo
Lula, no qual deposito muitas es-
peranças. O estado cumpriu com
a contrapartida e as prefeituras
cederam os terrenos.  Agora falta

o governo federal fazer a parte
dele – reiterou o senador.

Antonio Carlos informou que o
PSH foi criado em 2001 e seus re-
cursos são provenientes de linhas
de financiamento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) e de subsídios concedidos
pelo governo federal, com contra-
partida do município ou estado.

Conforme o senador, o governo
da Bahia assumiu o valor que se-
ria de responsabilidade dos muni-
cípios e definiu como prioridade

PARCERIA União deve
assumir papel em projeto na
Bahia, cobra Antonio Carlos

as famílias com renda de até meio
salário mínimo. No entanto, de
acordo com Antonio Carlos, decor-
ridos oito meses, 116 municípios
já haviam assinado o convênio, en-
quanto o governo federal até ago-
ra autorizou a construção de pou-
co mais de mil unidades habitaci-
onais, o que representa apenas 7%
das famílias conveniadas.

Em seu pronunciamento, o se-
nador também recomendou ao PT
que mude os critérios de escolha
para os cargos públicos.

A senadora Fátima Cleide
(PT-RO) defendeu a construção
de uma linha de transmissão
ligando a hidrelétrica do Rio
Jauru (MT) à cidade de Vilhena
(RO), para integrar Rondônia
ao sistema nacional de energia.
O empreendimento seria uma
alternativa à construção de hi-
drelétricas no Rio Madeira,
conforme intenção do governo
federal, segundo a senadora.

– A interligação Jauru-Vilhena
é a alternativa que reúne as me-
lhores condições para atender
as necessidades de abasteci-
mento confiável de energia elé-
trica para Rondônia e regiões
adjacentes – disse Fátima.

Na opinião da senadora, a
idéia apresentada pelo gover-
no, ou ainda uma terceira, de
um gasoduto interligando Uru-
cu (AM) e Porto Velho, deman-
dariam muito tempo para sua
implementação e também en-
frentariam problemas de libe-
ração ambiental. Já o prazo
para terminar a nova linha de
transmissão proposta por ela
seria de 15 meses, além de per-
mitir a exportação da energia
elétrica excedente.

Responsabilidade
Para Fátima Cleide, qualquer

projeto de aproveitamento e-
nergético na Amazônia deve ter
“responsabilidade social e am-
biental” e ter como objetivo a
universalização do acesso à
energia elétrica. Ela acrescen-
tou que devem ser levadas em
conta alternativas locais e ne-
cessidades da região. Para tan-
to, sustentou que o governo
deve incentivar a pesquisa e o
desenvolvimento de projetos
energéticos inovadores.

De acordo com a senadora,
compartilham de sua opinião
os participantes de seminário
realizado em Porto Velho, que
contou com a presença da di-
retoria das estatais Eletrobrás,
Eletronorte e Petrobras.

Fátima sugere
opção para

energia em RO

ALTERNATIVA Fátima propõe
linha de transmissão ligando
Rondônia ao sistema nacional

Política ambiental amazônica deve
priorizar o homem, defende Duciomar
O senador Duciomar Costa

(PTB-PA) defendeu a adoção de
política ecológico-ambiental
para a Amazônia, “em que o
homem esteja incluído como
elemento prioritário”. Ele disse
que é preciso preservar o meio
ambiente brasileiro, mas com
objetivos e metas não utópicos,
equilibrados e adequados à re-
alidade amazônica e à sua ne-
cessidade de desenvolvimento.

Duciomar citou artigo publi-
cado no jornal paraense O Li-
beral, de autoria do economis-

ta Armando Soares, que chama
a atenção para o agravamento
de problemas sociais na Ama-
zônia, dada a disparidade en-
tre o crescimento demográfico
e o crescimento econômico
nos últimos anos.

– Referindo-se ao “círculo vi-
cioso da pobreza”, identificado
pelo economista Gunnar Myr-
dal, o autor do artigo diz que
esse só pode ser rompido com
vontade política e um grande
programa que priorize o inves-
timento na educação e na saú-

de, explorando recursos natu-
rais (abundantes na Amazô-
nia), dominando a tecnologia
(principalmente a de manuseio
florestal) e promovendo o con-
sorciamento de produtos agri-
cultáveis com a floresta e com
eficiente sistema de transpor-
tes – assinalou ele.

Para o senador, a pobreza
não é um fator que estimule a
preservação ambiental nem é
ecologicamente correta.

– De um povo depauperado
e sem perspectivas não se pode

VONTADE POLÍTICA Para
Duciomar, pobreza não leva à
preservação ambiental

exigir uma consciência ecoló-
gica, nem muito menos o em-
penho em preservar o meio
ambiente que o envolve – ob-
servou Duciomar.
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